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RESOLUÇÃO Nº 050/2015/CMDCA/JS
Dispõe sobre o Plano de Aplicação Financeira dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) do ano de 2016.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº4.983/2008, em conformidade com deliberação da Sessão Plenária Ordinária realizada no 15 de dezembro de 2015,
Considerando o § 2º do Art. 260 da Lei n°8.069 (ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente), a saber: “Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado [...];
Considerando o Art.24 da Lei municipal  °7.045/2015, a saber: “Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão ser aplicados de acordo com as reais demandas e prioridades, para o atendimento à criança e ao adolescente, através do financiamento de ações[...];
Considerando o Art. 18 da Lei municipal  n°7.045/2015, a saber: “O Fundo Municipal da Infância e do Adolescente do município de Jaraguá do sul (FMDCA) será regulamentado e gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente […].
Considerando o Art. 2o da Resolução n° 137/2010/CONANDA: “Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente devem ser vinculados aos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente[...] órgãos formuladores, deliberativos e controladores das ações de implementação da política dos direitos da criança e do adolescente, responsáveis por gerir os fundos, fixar critérios de utilização e o plano de aplicação dos seus recursos[...];
Considerando o Art. 12 da Resolução 137/2010/CONANDA: “A definição quanto à utilização dos recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conformidade com o disposto no artigo 9o, deve competir única e exclusivamente aos Conselhos dos Direitos;”
Considerando o Art. 9o da Resolução nº 137/CONANDA: “Cabe ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, em relação aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo das demais atribuições: […] IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o plano de ação”; […] VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, por intermédio de balancetes trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras formas, garantindo a devida publicização dessas informações, em sintonia com o disposto em legislação específica”;
Considerando a RESOLUÇÃO N. TC-077/2013, em especial o Art.1º, conforme segue: 
"A prestação de contas anual do Prefeito será remetida ao Tribunal de Contas por meio informatizado, via sistema corporativo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, até o dia 28 de fevereiro do exercício seguinte a que se refere, composta de: 

[...] §2º - A partir da prestação de contas anual relativa ao exercício de 2013, deverão ser anexados ao respectivo processo eletrônico, até 30 de abril, além das informações previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, mais o parecer dos seguintes órgãos: 
[...] b) Conselho Municipal dos Direitos da Infância e do Adolescente, previsto no art. 88, inciso II da Lei Federal n° 8.069, de 13 de junho de 1990, acompanhado do Plano de Ação e do Plano de Aplicação, sobre a prestação de contas do respectivo fundo especial, incluindo a avaliação acerca do cumprimento dos referidos planos”;
Considerando o planejamento orçamentário para 2016 do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente onde são previsto o total de R$684,040.00 (seiscentos e oitenta e quatro mil e quarenta reais).
RESOLVE 

Art. 1º Aprovar o Plano de Aplicação Financeira, dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA), para o ano de 2016, conforme segue: 
	PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA FMDCA – EXERCÍCIO 2016

	Ord.
	Ações
	Período de Execução

(Dia/Mês)
	Recursos Financeiros
	Total R$

	
	
	
	Custeio 

(Ações)
	Capital (investimento/Aquisição de materiais permanentes ou tecnológicos)
	

	01


	Financiamento de projetos técnicos apresentados por Programas Sociais de entidades governamentais e não governamentais, como forma de fomento à política de proteção especial.

Subvenção social ou convênios com órgãos, entidades ou instituições que participam da execução das ações coordenadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	01/02 

a 

31/12
	80.040,00
	32.000,00
	112.040,00



	02


	Estudos, pesquisas e diagnósticos municipais sobre a situação das crianças e adolescentes. 


	 01/03 

a 

31/12


	331.000,00
	
	331.000,00



	03


	Programa de incentivo à guarda e adoção, em conformidade com o artigo 34, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
	01/01 

a 

31/12


	90.000,00
	
	90.000,00

	04


	Formação e consultoria para entidades e   profissionais envolvidos no atendimento de crianças e adolescentes, para melhor funcionamento das Políticas e Programas previstas no (artigo 90, da Lei Federal Nº 8.069/90), bem como, aquisição de periódicos, livros e materiais informativos. 
	01/03 

a 

31/12
	30.000,00
	
	30.000,00

	05


	Divulgação dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	01/02 

a 

31/12 
	10.000,00
	
	10.000,00

	06
	Campanhas educativas visando a garantia dos direitos infanto-juvenis.
	01/02 

a 

31/12
	30.000,00
	
	30.000,00

	07


	Publicar Resoluções e outros documentos deliberados em Assembleia, relevantes para o conhecimento público, em periódicos de maior circulação do Município.
	01/02 

a 

15/12


	1.000,00
	
	1.000,00

	08


	Pagamento de serviços técnicos de comunicação e de divulgação do interesse do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Contratação de pessoas física e jurídica para a realização de   fóruns e outros eventos. 


	01/02 

a 

31/12


	34.000,00
	
	34.000,00

	09


	Pagamento de diária, adiantamento ou ajuda de custo aos Conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,  a colaboradores eventuais, Conselheiros Tutelares e membros da secretaria executiva, quando esses participarem de eventos.
	01/02 

a 

31/12


	30.000,00
	
	30.000,00

	10


	Pagamento de consultoria e formação continuada dos Conselheiros de direitos para garantir o pleno funcionamento do Conselho.
	01/02 

a 

31/12


	15.000,00
	
	15.000,00

	11


	Apoio aos serviços de localização de desaparecidos que afetam diretamente crianças e adolescentes.
	01/01 

a 

31/12
	1.000,00
	
	1.000,00

	TOTAL GERAL
	684.040,00


Art. 2º Informar que os valores podem ser realocados nas ações de acordo com as demandas apresentadas ao Conselho. 
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jaraguá do Sul, 15 de dezembro de 2015.
Luiza Helena Rosa
Presidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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